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DECISÃO MONOCRÁTICA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL –  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  –  SERVIDOR  PÚBLICO  –  POLÍCIA 
CIVIL - GRATIFICAÇÃO NATALINA – PAGAMENTO A 
MENOR   -  PROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA  – 
REMESSA  NECESSÁRIA  –  PRELIMINAR  DE 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  –  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA 85 DO STJ –  MÉRITO – CONTESTAÇÃO 
INFUNDADA - OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 
333, II, DO CPC –  PRECEDENTES DO TJPB E STJ 
–  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  SINGULAR  - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 253 DO STJ E DO ART. 
557,  CAPUT,  DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO 
AO RECURSO OFICIAL MONOCRATICAMENTE.

- PRELIMINAR  - A Súmula 85 do STJ dispõe:  “Nas 
relações  jurídicas  de  trato  sucessivo  em  que  a  
Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a  
prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  
antes do quinquênio anterior à propositura da ação.”

−MÉRITO -  Caberia ao réu ter, com base no artigo 
333,  inciso  II  do  CPC,  comprovado  por  meio  de 
documentação,  o  pagamento  da  verba  insurgida, 
referentes à condenação a ele imposta, o que não o 
fez.

−Súmula n°. 253 do STJ: "O art. 557, do CPC, que  
autoriza  o  relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  
reexame necessário.".
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- O art. 557, caput, do CPC, permite ao relator negar 
seguimento  ao  recurso  quando  for  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

VISTOS, etc.,

Trata-se  de  recurso  oficial  decorrente  de  decisum,  proferido  pelo 
MM. Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que 
julgou  procedente,  em  parte,  a  ação  de  cobrança,  interposta  por  Maria  das 
Lágrimas  Soares  da  Silva  e  outros,  em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba,  o 
condenando ao pagamento da diferença da gratificação natalina, entre os valores 
pagos e os devidos, referente ao mês de dezembro de 2008, com juros de 0,5% a 
partir da citação até 30 de junho de 2009 e atualização monetária e compensação 
de mora, pelos indíces da caderneta de poupança, bem como verba honorária de 
10% sobre o montante apurado.

Na inicial,  os  autores,  integrantes do quadro da Policia  Civil   do 
Estado  da  Paraíba,  alegaram  que  o  pagamento  da  gratificação  natalina,  (13º 
salário) fora  pago com base na remuneração de novembro de 2008, junto com os 
vencimentos deste, e não com base no vencimento de dezembro do mesmo ano, 
conforme estabelece a Lei complementar nº 58/2003, resultando na diminuição dos 
vencimentos.

Juntou documentos.

Contestação  apresentada,  suscitando  a  preliminar  de  prescrição 
quinquenal, e no mérito rebateu os fatos alegados.

Nesta  instância,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  não 
opinando por ausência de interesse público, fls. 224/226.

É o relatório.

Decido.

Vislumbro que o  presente recurso comporta  análise monocrática, 
consoante autoriza o art. 557,  caput1, do CPC, porquanto a remessa necessária 
sub examine insurge-se contra a jurisprudência dominante nesta Corte, bem como 
no Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos:

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL

A presente  preliminar  não  merece  maiores  delongas,  vez  que  o 
magistrado singular  ao  sentenciar  apreciou  minuciosamente  essa questão,  não 
pairando dúvidas a respeito. Com efeito, a Súmula 85 do STJ dispõe in verbis:

“Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda  
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o  
próprio  direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação.”

Desse modo, considerando-se que a ação fora ajuizada no ano de 
2013 (fl.  02),  foi  reconhecido o direito dos autores, em observância ao período 
durante o quinquênio anterior à data do ajuizamento desta ação, ou seja 2008.

Nesse prisma, rejeito a preliminar suscitada.

MÉRITO

Com efeito,  incumbe ao  Estado  promovido,  no  presente  caso,  o 
ônus  da  prova  ao  pagamento  da  gratificação  natilina  insurgida,  porquanto  o 
sistema adotado por nosso ordenamento jurídico determina conforme o art. 333, 
inciso II  do CPC, que o réu deve produzir a prova "quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor”.

De acordo com a regra estabelecida pelo Código de Processo Civil 
para  distribuição  do  ônus  da  prova,  caberia  ao  réu/apelante  demonstrar  fatos 
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. Neste mesmo contexto, 
transcrevemos o art. 333, da norma mencionada: 

"Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor."

Com efeito, caberia ao Estado da Paraíba ter, com base no artigo 
333, inciso II do CPC, comprovado por meio de documentação, o pagamento da 
verba insurgida, referente à condenação a ele imposta, o que não o fez.

Vejamos jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
INADIMPLEMENTO  DE  SALÁRIO  PELO  MUNICÍPIO. 
PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  APELAÇÃO 
CÍVEL.  PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  PETIÇÃO  INICIAL. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS. 
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COMPROVAÇÃO  DE  VÍNCULO  COM  A  PREFEITURA 
MUNICIPAL.  ÔNUS  DO  RÉU  EM  PROVAR  FATOS 
IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  OU  EXTINTIVOS  DO 
DIREITO  DO  AUTOR.  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  333, 
INCISO.  II,  DO CPC.  MERA ALEGAÇÕES.  INSUFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES  DESTA  EGRÉGIA  CORTE  DE  JUSTIÇA. 
ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC. APLICAÇÃO. SEGUIMENTO 
NEGADO AO RECURSO. Rejeita-se a preliminar de inépcia da 
petição inicial,  se as alegações dizem respeito ao mérito  do 
recurso e se, além disso, a petição inicial cumpriu os requisitos 
do  artigo  282  do  CPC  .  O  direito  ao  recebimento  da 
remuneração  é  constitucional,  não  podendo  o  Município  se 
furtar  ao  pagamento  daquela,  sob  pena  de  enriquecimento 
ilícito da Administração Pública. O ônus da prova incumbe ao 
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor, nos moldes do art. 333, inciso 
II,  do  CPC. A  inovação  trazida  pelo  art.  557  do  Código 
Processual  Civil,  ao  possibilitar  ao  relator  o  julgamento  dos 
recursos de forma monocrática, consolida-se como medida de 
celeridade  e  economia  processual,  materializando  a 
observância do princípio constitucional da razoável duração do 
processo, implementado pela Emenda Constitucional n°. 45/04. 
(TJPB  -  Processo:  04620100014300001  -  Relatora:  DESA 
MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA  CAVALCANTI  - 
Orgão Julgador: 2ª CÂMARA CÍVEL - Data do Julgamento: 
07/08/2012)

O STJ já decidiu:

PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO -  EMBARGOS À 
EXECUÇÃO – CONVERSÃO DE 1/3 DE FÉRIAS EM ABONO 
PECUNIÁRIO - EXIGIBILIDADE DO TÍTULO - ART. 333, I e II, 
DO CPC - ÔNUS DO DEVEDOR - REEXAME DE PROVAS - 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Reconhecido  pelo  Tribunal  de  origem  que  os 
autores/recorrentes  comprovaram  o  fato  constitutivo  de 
seu direito, compete ao devedor provar os fatos extintivos, 
modificativos ou impeditivos desse direito, a teor do art. 
333, I e II, do CPC.
2. O acolhimento da pretensão recursal,  a fim de afastar  as 
conclusões a que chegou a instância de origem, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável em 
sede de recurso especial,  nos termos do enunciado nº  7 da 
Súmula deste Pretório.
3. Recurso especial não provido. GRIFO NOSSO (STJ - REsp 
1333852  /  PE  -  RECURSO ESPECIAL -  2012/0145141-3  – 
Relator(a) - Ministra ELIANA CALMON - Órgão Julgador - 
T2 - SEGUNDA TURMA - DJe 29/05/2013) 

O processualista Nelson Nery Júnior é incisivo ao dispor que o réu 
não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas sim comprovar 
suas assertivas, já que quando excepciona o juízo, nasce para o mesmo o ônus da 
prova dos fatos que alegar na exceção, como se autor fosse, senão vejamos:
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“II: 9. Ônus de provar do réu. Quando o réu se manifesta (...) O 
réu deve provar aquilo que afirmar em juízo, demonstrando 
que  das  alegações  do  autor  não  decorrem  as 
conseqüências  que  pretende.  Ademais,  quando  o  réu 
excepciona o juízo, nasce para ele o ônus da prova dos fatos 
que  alegar  na  exceção,  como  se  autor  fosse  (reus  in  
exceptione  actor  est)” (JÚNIOR,  Nelson  Nery.  Código  de 
Processo Civil Comentado. 4. ed. rev. e ampl. São Paulo: RT, 
1999, p. 836). (Grifo nosso).

Ressalto ainda, por oportuno que a sentença de primeiro grau tam-
bém merece ser mantida no que tange à atualização monetária, pois, com acerto, 
o Magistrado a quo determinou que os juros e correção monetária incidissem em 
conformidade com o Art. 1º -F da Lei 9.494/1997.

O atual entendimento do STJ, o qual tem se manifestado no sentido 
de que: 

“[...], levando em consideração o entendimento firmado no 
julgamento da ADI 4.357/DF [...], em se tratando de conde-
nação imposta à Fazenda Pública, de natureza não tributá-
ria, os juros moratórios devem ser calculados com base no 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à  
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F  
da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, no que con-
cerne ao período posterior à sua vigência; já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalida-
de parcial do art. 5º da Lei 11.960/09 (ADI 4357/DF), deverá  
ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete  
a  inflação acumulada do período.” (STJ -  AgRg no REsp 
1388941/PR – Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MAR-
QUES - Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA - Data do Jul-
gamento  04/02/2014  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
10/02/2014)

Atendendo ao que estatui o art. 20, §4º, do CPC, e considerando a 
complexidade e peculiaridades que o caso apresenta, correta a aplicação do ma-
gistrado singular em 10% (dez por cento) sobre o montante apurado.

 
Nesse contexto, é forçoso concluir que a decisão de Primeiro Grau 

encontra-se absolutamente consentâneo com o escólio pretoriano prevalente.

Com isso, na espécie, tem lugar o julgamento singular previsto no 
art. 557, do CPC:

"Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  
Tribunal Superior. 
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Bem ainda a Súmula n°. 253 do STJ:
"O  art.  557,  do  CPC,  que  autoriza  o  relator  a  decidir  o  
recurso, alcança o reexame necessário.".

DISPOSITIVO

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA, de forma monocrática, em razão da 
jurisprudência  pacífica  desta  Egrégia  Corte  e  do  STJ, mantendo-se,  assim,  o 
decisum a quo em todos os seus termos. 

P.I.

João Pessoa, 09 de setembro de 2014.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR
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